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Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

Nº requerimento: 048/2025 

Data: 04/08/2025 

 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:  

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para o planejamento, a 

organização, a execução e a realização de Concurso Público para provimento de empregos públicos do Município de 

Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, para provimento de: 

 a) 05 (cinco) vagas de emprego público de Agente Comunitário de Saúde para atuarem nos Programas de Saúde da 

Família (PSF) com formação de cadastro de reserva; 

 

Justificativa:  

A abertura de concurso público para provimento de vagas no cargo de Agente Comunitário de 

Saúde (ACS) justifica-se pela necessidade premente de fortalecer a Estratégia de Saúde da Família (ESF) no âmbito 

da Atenção Primária à Saúde, conforme diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O Agente Comunitário de Saúde exerce papel fundamental na promoção, prevenção e vigilância 

em saúde, atuando como elo entre a comunidade e os serviços de saúde. Entre suas principais atribuições estão a 

visita domiciliar, o acompanhamento de famílias em situação de vulnerabilidade, a identificação de fatores de risco e 

a mobilização comunitária em ações educativas e preventivas. 

Atualmente, o número de ACSs no município encontra-se insuficiente para atender adequadamente 

a demanda populacional, comprometendo a cobertura das áreas adscritas e a efetividade das ações programáticas. 

Além disso, há vacâncias decorrentes de exonerações e desligamentos, sem a devida reposição do quadro funcional. 

Diante disso, torna-se imprescindível a realização de concurso público para garantir a continuidade 

e qualidade dos serviços prestados, respeitando os princípios da universalidade, integralidade e equidade do SUS, e 

atendendo às determinações legais da Lei Federal nº 11.350/2006, que regulamenta as atividades do ACS, bem como 

às exigências do Ministério da Saúde quanto à composição mínima das equipes de Saúde da Família. 

A contratação por meio de concurso público assegura também a legalidade, impessoalidade e 

transparência no ingresso ao serviço público, conforme preconiza o artigo 37 da Constituição Federal. 

Considerando, que os ACS são responsáveis por trabalhar com a prevenção e a promoção da saúde, 

esses profissionais realizam o mapeamento das comunidades e desenvolvem estratégias de intervenção voltadas ao 

auxílio da população local junto a suas unidades básicas. A Lei n° 10.507 definiu a profissão do ACS instituindo em 

2002 pela que definiu o seu exercício exclusivo no Sistema Único de Saúde e em específico da Atenção Básica à Saúde, 

e normatizou suas atividades e requisitos;  

Considerando, que a Constituição Federal de 1988, Art. 198, § 4°., estabelece que a forma de 

ingresso do ACS deverá ser via processo seletivo público, tendo como agente tratante a administração pública direta. 

Ainda, para o exercício da atividade dos agentes, é necessário que seja realizado o curso introdutório de formação 

inicial e continuada, sendo a formação ministrada por profissional de saúde de nível superior e, após o treinamento 
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específico, a gestão deverá fornecer equipamentos adequados para o desenvolvimento do seu processo de trabalho; 

Considerando, o programa Cofinanciamento que foi instituído pela Portaria n° 2.979, de 12 de novembro de 2019, 

que estabelece novo modelo de financiamento e altera algumas formas de repasse das transferências para os 

municípios, que passam a ser distribuídas com base em três critérios; capitação ponderada, pagamento por 

desempenho e incentivo para ações estratégicas;  

Considerando, que a nova proposta de Financiamento do SUS tem como princípio a estruturação 

de um modelo de financiamento focado em aumentar o acesso das pessoas aos serviços da Atenção Primária e o 

vínculo entre população e equipe, com base em mecanismos que induzem à responsabilização dos gestores e dos 

profissionais pelas pessoas que assistem, equilibrando valores financeiros per capita referentes à população 

efetivamente cadastrada nas equipes de Saúde da Família (eSF) e de Atenção Primária (eAP), com o grau de 

desempenho assistencial das equipes, somado a incentivos específicos, como ampliação do horário de atendimento 

(Programa Saúde na Hora), equipes de saúde bucal, informatização (Informatiza APS), equipes de Consultório na 

Rua, equipes que estão como campo de prática para formação de residentes na APS, entre outros tantos programas; 

 Considerando, que para o cálculo do incentivo de captação ponderada ser levado em consideração 

a população cadastrada na equipe de Saúde da Família (eSF) e equipe de Atenção Primária (eAP) no Sistema de 

Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), a vulnerabilidade socioeconômica da população cadastrada na 

eSF e na eAP, o perfil demográfico por faixa etária da população cadastrada na eSF e na eAP e a classificação 

geográfica definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Em Nota Técnica, a Secretaria de 

Atenção Primária à Saúde (Saps) detalha o método de cálculo e avaliação de sete indicadores para 2020, definidos 

na Portaria 3.222 de 10 de dezembro de 2019 para pagamento aos municípios, sendo: proporção de gestantes com, 

pelo menos, seis consultas pré-natal realizadas, sendo a primeira até a 20º semana de gestação; proporção de 

gestantes com realização de exames para sífilis e HIV; proporção de gestantes com atendimento odontológico 

realizado; cobertura de exame citopatológico; cobertura vacinai de Poliomielite inativada e de Pentavalente; percentual 

de pessoas hipertensas com Pressão Arterial aferida em cada semestre; e percentual de diabéticos com solicitação de 

hemoglobina glicada;  

Considerando, o Documento Orientador, que traz diretrizes de como a equipe de saúde da família 

pode melhorar os indicadores de desempenho do município, a fim de melhorar o desempenho dos indicadores e 

financeiros, dentre elas inúmeros trabalhos específicos das ACS;  

Considerando, que os resultados dos indicadores alcançados por equipes credenciadas e 

cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES) serão aglutinados em um 

indicador sintético finai, que definirá o incentivo financeiro do pagamento por desempenho por município e pelo 

Distrito Federal, onde a apuração dos indicadores será feita quadrimestralmente janeiro-abril, maio-agosto, setembro-

dezembro), e os resultados serão disponibilizados no quadrimestre subsequente no endereço eletrônico do Ministério 

da Saúde, possibilitando o pagamento mensal por desempenho de cada quadrimestre estará vinculado ao resultado 

obtido pelo município e pelo Distrito Federal no quadrimestre anterior;  

Dessa forma, justifica-se a abertura de concurso público para Agente Comunitário de Saúde como 

medida necessária para o fortalecimento das políticas públicas de saúde, melhoria da cobertura assistencial e 

cumprimento das metas estabelecidas pelos programas federais de financiamento e avaliação do desempenho da 

Atenção Básica. 

 

 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?     ( ) Sim      (x) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 
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Dotação orçamentária:  

11.001.10.301.0014.2034 – 33.90.39.00.00 

 

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: 

De acordo com o cronograma para realização do processo de concurso público.  

Para análise prévia dos editais de abertura, prazo de 15 dias a contar da data de assinatura do Contrato. 

Horários: 

8h00 as 17h00. 

Prazo total para entrega/prestação ou execução do serviço: 

180 dias. 

 

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Marina do Carmo Stracke de Lima – Assistente Administrativo 

 

Há licitação em curso para o objeto pretendido?                                  (  ) Sim     (x) Não 

     Em caso afirmativo informar: 

a) Nº do processo licitatório  
b) Nº do contrato/ata de registro de preços vigente 

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços  

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

 

_________________________________________________________ 

Marina do Carmo Stracke de Lima 

Assistente Administrativo 
 

__________________________________________________________ 

Mayara de Almeida Grosskopf 
Secretária Municipal de Saúde 
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1.  OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para o 

planejamento, a organização, a execução e a realização de Concurso Público para provimento de 

empregos públicos do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos necessários 

e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES   

 

2.1.  As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:  

As vagas são para:  

a) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, bairro 

Centro, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro de 

reserva; 

b) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Gramados com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

c) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Quicé com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

d) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Aterrado Alto com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

e) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, 

localidade Mosquito, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação de 

cadastro de reserva. 

f) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Poço Frio dos Moreiras com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

g) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, 

localidade Campo Novo, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação 

de cadastro de reserva. 

h) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Lageado dos Martins com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

i) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Lageado do Caçador com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

j) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Campina dos Maia com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

k) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Boa Vista com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 
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l) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, Distrito de Trigolândia com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

m) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Monjolinho com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

n) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Ponte Alta com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

o) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Campina dos Crespins com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

p) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Palmitos com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

q) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, bairro 

Avencal, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro de 

reserva. 

r) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Picacinho com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

s) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, 

localidade Vermelhinho, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação 

de cadastro de reserva. 

 

2.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

 

2.3 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.4 A seleção pública se destinará à contratação de empregos públicos temporários e formação de 

cadastro de reserva e deverá ser por distrito e/ou subdistrito sanitário. 

 

2.5 A Contratada será responsável por toda a execução do Concurso Público, desde as inscrições 

até a homologação final dos aprovados e entrega de todo material, físico e eletrônico, para 

arquivo no Município, devendo atender especialmente:  

 

2.5.1 Elaboração e montagem da minuta do edital, incluindo todos os elementos do Concurso 

Público, conteúdo programático, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, para apresentação a Area de Recursos Humanos e análise junto a 

Comissão Organizadora para aprovação. 
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2.5.2 Elaboração dos demais Editais necessários, tais como: homologação das inscrições, convocação 

para as provas, divulgação de resultados de prova, julgamento de recursos, homologação do 

resultado final e classificação dos candidatos; 

 

2.5.3 Especificação de disciplinas e peso de provas, bem como, média para aprovação; 

 

2.5.4 Elaboração e definição dos conteúdos programáticos e/ou referências bibliográficas; 

 

2.5.5 Seleção e convocação das bancas examinadoras; 

2.5.6 Preparação de manual do candidato, sendo que as inscrições serão realizadas via internet; 

 

2.5.7 Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em 

todas as fases do Concurso Público; 

 

2.5.8 Confecção de extrato de todos os editais para publicação junto à imprensa; 

 

2.5.9 Divulgar o Concurso Público, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo 

conhecimento público do certame, através de site próprio; 

 

2.5.10 Elaboração de questões exclusivas e inéditas, em conformidade com o nível de escolaridade e 

atribuições do emprego, dispondo de profissionais especializados, devidamente habilitados, com 

responsabilidade técnica e registro no respectivo órgão de classe; 

 

2.5.11 Análise técnica das questões, com revisão ortográfica; 

 

2.5.12 Digitação, edição e impressão dos cadernos de questões e dos cartões de resposta 

personalizados; 

 

2.5.13 Manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova; 

 

2.5.14 Responsabilidade pela disponibilização e organização dos locais para a aplicação das provas e 

definição da data em conjunto com a Comissão de Concurso Público; 

 

2.5.15 Distribuição dos candidatos no local das provas; 
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2.5.16 Emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética, contendo o local de realização 

das provas; 

 

2.5.17 Mapeamento e identificação das salas para a realização das provas; 

 

2.5.18 Sinalização de cada um dos locais de prova; 

 

2.5.19 Elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, tais como listas de presença, 

etiquetas para envelopamento de questões e relatórios; 

 

2.5.20 Acondicionamento e transporte dos cadernos e gabaritos ao local das provas, com o devido 

lacre garantidor de sigilo e segurança; 

 

2.5.21 Disponibilização e treinamento do pessoal envolvido na aplicação da prova, inclusive para o 

desenvolvimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação da prova; 

 

2.5.22 Aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de coordenação e fiscais proporcionais 

ao número de candidatos; 

 

2.5.23 Elaboração de atas e listas de presença; 

 

2.5.24 Confecção e fornecimento de manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos 

coordenadores e fiscais; 

 

2.5.25 Divulgação do gabarito provisório, até o dia seguinte ao dia das provas; 

2.5.26 Procedimento de leitura dos cartões de respostas, através de leitura óptica; 

 

2.5.27 Procedimento da crítica de gravação dos cartões de respostas; 

 

2.5.28 Emissão de boletins individuais e relatórios de notas de todos os candidatos; 

 

2.5.29 Correção por meio eletrônico e entrega dos resultados das provas escritas em até 5 (cinco) dias 

úteis de sua realização, tendo em vista a possível utilização de sistema informatizado com 

rapidez no processo; 
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2.5.30 Emissão do relatório das notas dos candidatos para publicação, por emprego, por ordem de 

classificação e por número de inscrição, inclusive por meio digital, em formato editável para 

publicação pelo Município; Revisão de questões e recursos, compreendendo: 

      a) promoção da coleta dos recursos encaminhados segundo as regras definidas em edital; 

b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas examinadoras para análise; 

c) respostas aos recursos impetrados com a devida fundamentação e parecer individualizado; 

d) atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das notas das provas. 

 

2.5.31 Processamento da classificação final dos candidatos, compreendendo: 

a) emissão dos relatórios de notas do concurso público; 

b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no Edital de Inscrições 

ou Abertura; 

c) elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados por ordem de 

classificação; 

d) emissão de relatório final, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive 

endereço completo e o resultado final do Concurso Público listado por classificação e demais 

documentos necessários para registro junto ao TCE/PR. 

 

2.5.32 Elaboração de dossiê contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao 

certame, que servirá de base para o Município de Piên, bem como para o Tribunal de Contas, 

quando da realização de auditoria; 

 

2.5.33 Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos solicitados pelo Município em virtude 

de prestação de contas ao TCE/PR, requisição do Ministério Público ou por interesse próprio do 

contratante; 

 

2.5.34 Todas as provas deverão ser aplicadas no Município de Piên. 

 

2.5.35 O período de vigência do Concurso Público será de 2 (dois) anos, prorrogáveis uma vez por 

igual período a critério da Contratante. 

 

2.5.36 O Concurso Público deverá ser realizado para futura contratação dos seguintes empregos 

públicos: 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN  

ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

Emprego Público  Carga 

Horária 
Semanal 

Vagas Requisitos básicos Remuneração 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
Bairro: Centro 

40 hrs 1 + CR Ensino Médio Completo, residir 
na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 
publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Gramados 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 
publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Quicé 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Aterrado Alto 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Mosquito 

40 hrs 1 + CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Poço Frio 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Poço Frio dos Moreiras 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Campo Novo 

40 hrs 1+CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
Localidade: Lageado dos Martins 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 
na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 
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AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Lageado do Caçador 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público.. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Campina dos Maia 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Boa Vista 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
Localidade: Trigolândia 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 
na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
Localidade: Monjolinho 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 
na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
Localidade: Ponte Alta 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 
na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 

publicação do edital do 
concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
Localidade: Campina dos Crespins 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 
na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 
publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
Localidade: Palmitos 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 
na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 
publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
Localidade: Avencal 

40 hrs 1 +CR Ensino Médio Completo, residir 
na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 
publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Picacinho 

40 hrs CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 

atuar, desde a data da 

R$ 3.036,00 
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publicação do edital do 

concurso público. 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

Localidade: Vermelhinho 

40 hrs 1 + CR Ensino Médio Completo, residir 

na área da comunidade em que 
atuar, desde a data da 

publicação do edital do 

concurso público. 

R$ 3.036,00 

 

2.5.37 A prova teórica objetiva será composta por 40 (quarenta) questões, que serão de múltipla escolha 

com 5 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E) e 1 (uma) única resposta correta. 

 

2.5.38 Na elaboração das provas deverão ser observados os perfis, os requisitos mínimos, os assuntos 

prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/conteúdos programáticos das provas, 

notas mínimas e grau de dificuldade das questões. 

 

2.5.39 As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, abrangendo 

compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio do 

candidato. 

 

2.5.40 O pagamento será realizado diretamente à empresa contratada para a realização do serviço, em 

duas parcelas: 50% após a homologação das inscrições e 50% após a homologação do concurso 

público. Os valores das inscrições serão R$ 50,00. 

 

2.5.41 Serão isentos do pagamento de taxa de inscrição: 

a) Os candidatos que pertençam a família inscrita no Cadastro único para Programas Sociais (CadÚnico), 

do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-

mínimo nacional; 

b) Os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde. 

 

2.5.42 O cumprimento dos requisitos para a concessão da isenção deverá ser comprovado pelo candidato 

no momento da inscrição, nos termos do Edital do Concurso Público. 

2.5.43 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados pelos critérios elencados no 

item 2.5.41, deverão fazer a solicitação por meio de link específico a ser disponibilizado no site da 

CONTRATADA. 

2.5.44 Para fins de comprovação da habilitação jurídica e regularidade da empresa CONTRATADA para 

execução do contrato, deverá apresentar: 

a) Instrumento constitutivo da empresa: Contrato Social ou Estatuto Social e sua última 

alteração ou instrumento consolidado; 
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b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

d) Alvará Municipal de funcionamento e/ou localização; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais; 

j) Comprovante de registro da proponente no Conselho Regional de Administração – CRA; 

k) Declaração, nos moldes do anexo do Edital de Licitação, sob as penas da Lei: 

* Que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

* Que nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

* Que não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração; 

* Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer de suas esferas; 

* Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

l) Apresentação de 01 (um) atestado de capacidade técnica, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Administração, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, para as quais a proponente tenha prestado serviços de características semelhantes ao 

objeto desta licitação, comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características e quantidades de candidatos inscritos; 

m) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo(s) Cartório(s) 

Distribuidor(es) da sede da Licitante. 

 

2.5.45 Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, para aplicação de 

concurso, a CONTRATADA deverá encaminhar: 

a) Para demonstração de experiência prévia na realização de concursos públicos e/ou testes 

seletivos compatíveis em características com o serviço e quantidades de candidatos inscritos 

com o objeto do contrato, deverá encaminhar comprovação através de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde conste a indicação da instituição que 
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realizou o concurso público, o número de candidatos inscritos no referido concurso e o ano de 

sua realização, sendo suficiente o encaminhamento de até 20 (vinte) atestados; 

b) Somente serão admitidos como válidos os atestados de capacidade técnica que comprovem 

a realização de concurso público e/ou testes seletivos com no mínimo 400 (quatrocentos) 

inscritos ou mais, tendo em vista que esse é o número estimado de candidatos para a execução 

do objeto desta contratação; 

c) Para demonstração de qualificação dos profissionais, encaminhar o currículo profissional da 

equipe técnica que será responsável pela realização do Concurso Público do Município de Piên, 

a qual deverá ser composta por um Administrador responsável. 

 

 

3.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

 
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$12.800,00. 

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

 

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações. 

 

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada. 

 

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

 

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação; ou 

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

 

4.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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4.1.  A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

4.2. O objeto da contratação foi incluído no Plano Anual de Contratações.  

 

5.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com base no art 75, inciso XV da Lei 14.133/2021. 

6.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

7.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. O início da execução do objeto se dará imediatamente após a assinatura do contrato. 

7.1.2. A realização dos serviços deverá ocorrer entre os meses de agosto de 2025 a fevereiro de 2026.  

7.2. Os serviços serão prestados no endereço informado na ordem de serviço previamente 

disponibilizada para a empresa contratada. 

7.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

8.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostilamento.  
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8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6  São obrigações da contratada:  

8.6.1 Comprometer-se, conforme impõe a ética profissional, a não revelar o conteúdo das provas a 

quem quer que seja antes da realização delas. 

8.6.2 Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e de 

outros candidatos que necessitem de condições especiais. 

8.6.3 Assessorar a Comissão do concurso público, através de orientações técnicas e jurídicas, por 

meio de especialistas. 

8.6.4 Observar as informações e dados definidos com a Comissão do concurso público. 

8.6.5 Arcar com os custos de alimentação, hospedagem e transporte da equipe responsável pelo 

planejamento, organização e aplicação das provas. 

8.6.6 Apoiar a Comissão do concurso público com a argumentação jurídica para a contestação em 

eventuais ações judiciais decorrentes da realização do certame. 

8.6.7 Em observância aos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, não poderão 

participar da elaboração das provas e das Bancas Examinadoras parentes consanguíneos ou afins, até 

o terceiro grau, de candidatos inscritos para o concurso público, sob pena de anulação do certame e 

responsabilização da empresa licitante. 

8.6.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação. 

8.6.9 Executar os serviços ora contratados, de acordo com este Termo de Referência, nos prazos e 

condições previamente estabelecidos. 

8.6.10 Manter estrita confidencialidade sobre quaisquer informações, dados e transações a que tenha 

acesso durante a execução dos serviços; 
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8.6.11 Executar, de maneira integral, o objeto deste contrato, em conjunto com a Comissão do 

Concurso Público, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

8.6.12 Divulgar os Editais e os resultados no site próprio da Contratada, na mesma data de sua 

publicação na Imprensa Oficial. 

8.6.13 . Disponibilizar dois números telefônicos e um endereço eletrônico (e-mail) para atendimento e 

esclarecimento de dúvidas dos candidatos, ao longo de todas as fases do concurso público. 

8.6.14 Emitir relatórios para fins das homologações. 

8.6.15 Elaboração das provas, com questões exclusivas e inéditas. 

8.6.16 Definição de critérios para recebimento das inscrições. 

8.6.17 Processo de inscrições via internet, através de site próprio, com hospedagem da ficha de inscrição 

e com geração de boleto com código de barras para pagamento da inscrição na rede bancária, sendo 

que o candidato que não possui acesso à rede mundial de computadores (internet), o município 

disponibilizará atendimento gratuito em local a ser definido. 

 

8.6.18 Receber e processar as inscrições via internet, através do site da Contratada e emitir documento 

bancário – ficha de compensação – pagável na rede bancária, para arrecadação da taxa de inscrição. 

 

8.6.19 Realizar a conciliação bancária para consolidação do cadastro de candidatos inscritos. 

8.6.20 Análise de todas as inscrições efetivadas e confirmação de pagamento da taxa de inscrição, 

objetivando suas homologações. 

8.6.21 . Emissão de relatórios de candidatos em ordem alfabética, contendo o nome do emprego e 

número de inscrições e as inscrições indeferidas, mediante fundamentação 

8.6.22 Realizar a revisão de linguagem das questões da Prova Objetiva. 

 

8.6.23 Realizar a revisão técnica e pedagógica das questões da prova teórico objetiva, por especialistas 

em elaboração de questões para concursos públicos. 

8.6.24 Fornecer assessoria pedagógica ao trabalho das bancas elaboradoras de provas. 

8.6.25 . Fornecer assessoria técnica e jurídica ao Município de Piên em relação ao objeto deste contrato. 

8.6.26 Diagramar os cadernos de prova, em formato padrão da CONTRATADA. 

8.6.27 Imprimir os cadernos de prova em gráfica especializada, com garantia de sigilo. 
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8.6.28 Providenciar a embalagem dos cadernos de prova, por sala de prova, em envelopes de segurança 

plásticos, opacos, invioláveis, a serem abertos pelos fiscais apenas na respectiva sala de prova, na 

presença dos candidatos. 

8.6.29 Acondicionar os envelopes de provas em malotes com lacres numerados, a serem abertos apenas 

no respectivo prédio de aplicação de prova. 

8.6.30 Guardar os cadernos de prova, até a aplicação da Prova Objetiva, em local com garantia de sigilo 

e segurança. 

8.6.31 Emitir e imprimir as folhas ópticas de respostas, personalizadas, em impressora laser a cores, 

para as respostas dos candidatos às questões objetivas, com campos para assinatura do candidato. 

8.6.32 Envelopar as folhas óticas por sala de Prova Objetiva. 

8.6.33 Emitir as listas de presença dos candidatos, por sala de Prova Objetiva, com espaço para coleta 

de impressão digital. 

 

8.6.34 Fornecer o material necessário para a coleta de impressão digital dos candidatos durante a 

realização da Prova Objetiva. 

 

8.6.35  Dispor de fiscais para a aplicação da prova, de modo a garantir a isenção e a homogeneidade 

de procedimentos em todas as salas de prova. 

 

8.6.36. Aplicar a Prova Objetiva em condições especiais para candidatos portadores de deficiência ou 

que necessitem de atendimento especial. 

 

8.6.37. Coordenar a aplicação da Prova Objetiva, nos prédios, por pessoal selecionado, treinado e 

remunerado pela Contratada. 

 

8.6.38. Manter coordenação central de aplicação das provas objetivas, de modo a garantir a 

homogeneidade de procedimentos em todos os prédios e a imediata resolução de eventuais imprevistos 

que possam a vir ocorrer durante a prova. 

 

8.6.39. Corrigir eletronicamente a Prova Objetiva, por meio de leitura óptica. 

 

8.6.40. Divulgar o gabarito oficial das provas objetivas no site da CONTRATADA em até 24 horas após 

o término das provas. 
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8.6.41. Processamento eletrônico e emissão de listagens referentes a todas as etapas do concurso 

público. 

 

8.6.42. Reprocessamento do resultado após eventuais alterações de gabarito em virtude de recursos. 

 

8.6.43. Emissão de relatório de resultado da Prova Objetiva após recursos. 

 

8.6.44. Emissão dos relatórios de resultados finais do concurso público, em ordem alfabética, em ordem 

de classificação, classificação a parte dos deficientes físicos ou afrodescendentes (se houver), e relatório 

com endereços e demais dados cadastrais. 

 

8.6.45. Recebimento e análise dos recursos interpostos pelos candidatos em relação ao gabarito das 

questões objetivas e de todos os serviços acima citados. 

 

8.6.46. Entrega das listagens e relatórios em cópias físicas (papel) e em meio eletrônico (e-mail) em 

formato Excel (extensão XLS) 

 

8.6.47. Entrega dos documentos pertinentes ao concurso público para o Município de Piên, inclusive 

entrega dos cadernos de prova de cada candidato. 

 

8.6.48. Manutenção do sigilo, em todas as etapas do concurso público que estiverem sob a 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

8.6.49. Prestação, à Comissão do concurso público do Município de Piên, dos esclarecimentos 

necessários sobre a execução das atividades que ficarem a cargo da CONTRATADA. 

 

8.6.50. Observar a legislação e as normas aplicáveis ao concurso público, especialmente o edital 

regedor do certame aprovado pelo Município de Piên. 

 

8.6.51. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o material de consumo necessário à realização 

das atividades descritas neste Contrato. 

 

8.6.52. Garantir a perfeita execução dos serviços, assumindo a inteira e exclusiva responsabilidade pela 

exatidão e confiabilidade dos mesmos, zelando pelo cumprimento de todas as exigências especificadas 

pelo Município de Piên, especialmente aquelas relativas a prioridades e prazos de execução. 
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8.6.53. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

8.6.54. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Piên ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo dessa responsabilidade 

o exercício de fiscalização realizado pelo Município de Piên. 

 

8.6.55. Manter sigilo, quanto às informações cadastrais disponibilizadas pelo Município de Piên para o 

desempenho do objeto do presente Contrato. 

 

8.6.56. Arcar com todos os ônus decorrentes de quaisquer danos pessoais ou materiais, causados à 

Contratante ou a terceiros, por ações e omissões de seus empregados, na execução dos serviços 

contratados. 

 

8.6.57. Prestar todas as informações e esclarecimentos que forem solicitados e/ou que venham a ser 

necessários à Contratante. 

 

8.6.58. Indicar, por escrito, o nome da pessoa que atuará como preposto na comunicação entre o 

Município de Piên e a CONTRATADA. 

 

8.6.59. Arcar com os prejuízos causados à Contratante, decorrentes de serviços não executados ou 

executados com imperfeição, devidamente comprovados. 

 

8.6.60. Efetuar somente através da Contratante os entendimentos com órgãos públicos para a solução 

de problemas relacionados ao objeto deste Contrato, sendo que o não cumprimento deste item, 

eventuais prejuízos ou acréscimos de custos serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

8.6.61. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações tributárias, fiscais, comerciais, sociais, civis, 

acidentárias, trabalhistas e previdenciárias resultantes da execução do presente contrato. 

 

8.6.62. Receber e avaliar a titulação para os empregos temporários de Professor. 

 

8.6.63. Homologar os resultados dos recursos administrativos interpostos pelos candidatos em relação 

ao gabarito das questões objetivas. 
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A Contratante obriga-se a: 

 

8.6.64. Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, o edital de abertura do concurso público; 

 

8.6.65. Nomear, através de ato da autoridade competente, a Comissão Organizadora do concurso 

público para acompanhamento dos trabalhos, esclarecimento de dúvidas e troca de informações 

necessárias a realização do processo; 

 

8.6.66. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do concurso público, tais como: 

legislações, normas, número de vagas, descrição dos empregos, remunerações, requisitos para 

contratação, entre outras; 

 

8.6.67 Divulgar os atos e documentos relativos ao concurso público em comum acordo com a 

CONTRATADA, providenciando a publicação na imprensa oficial (Diário Oficial dos Municípios do Paraná) 

dos atos que, por determinação legal, devam nele ser publicados; 

 

8.6.68. Prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à execução do 

Contrato; 

 

8.6.69 Aprovar o Edital e demais instrumentos do concurso público; 

 

8.6.70 Facilitar os contatos da contratada com autoridades e instituições locais com vistas à perfeita 

organização do certame; 

 

8.6.71 Decidir, em conjunto com a CONTRATADA, os casos omissos ou duvidosos sobre o concurso 

público; 

 

8.6.72 Definir a data de aplicação das provas e dos demais eventos do concurso público, em conjunto 

com a CONTRATADA; 

 

8.6.73 Exercer fiscalização, acompanhando a prestação dos serviços objeto deste Contrato. A 

fiscalização poderá exigir e realizar todas e quaisquer verificações, obrigando-se a CONTRATADA a 

fornecer todos os detalhes necessários. O exercício ou não pela Contratante da fiscalização dos serviços 

não eximirá a CONTRATADA de quaisquer das obrigações e responsabilidades que lhe competem; 
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8.6.74 Comunicar, por escrito e em tempo hábil, qualquer modificação dos serviços, das especificações 

ou das normas técnicas; 

 

8.6.75. Homologar o resultado do concurso público; 

 

8.6.76 Efetuar o pagamento ajustado; 

 

8.6.77 Fornecer normas, padrões e especificações, se necessário, à execução dos serviços; 

 

8.6.78. Esclarecer em tempo hábil toda e qualquer dúvida com referência a execução dos serviços. 
 

Fiscalização 

8.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

8.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

8.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

8.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

8.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 
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8.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

8.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. 

8.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

8.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

9.  FONTE ORÇAMENTARIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município de Piên.  

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

11.001.10.301.0014.2034 – 33.90.39.00.00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN  

ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

 

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

10.  LOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS   

 

10.1. De acordo com o cronograma para realização do processo de concurso público.  

Para análise prévia dos editais de abertura, prazo de 15 dias a contar da data de assinatura do Contrato. 

 

11.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

11.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Nº 14.133/2021. 

 

12.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1 VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses. 

 

12.  FONTES DE PESQUISA   

 
12.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.  

- Acesse Concursos 

- Fundação de Apoio Campus de Paranavaí – FAFIPA 
- UNIOSTE 

- Instituto AOCP 
- Ibam Concursos 

- Objetiva Concursos 
 

 

Elaborado em 07 de julho de 2025. 
 

_________________________________________________________ 

Marina do Carmo Stracke de Lima 
Assistente Administrativo 

 

__________________________________________________________ 

Mayara de Almeida Grosskopf 
Secretária Municipal de Saúde 
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INTRODUÇÃO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados para o 

planejamento, a organização, a execução e a realização de Concurso Público para contratação de 

empregos públicos do Município de Piên, incluindo todos os procedimentos administrativos necessários 

e exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para provimento de05 vagas de agente 

comunitário de saúde. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A contratação se faz necessária para atender a demanda da Secretaria de Saúde, no que tange a 

substituição de eventuais vagas devidamente justificadas pelas Secretarias solicitantes. 

O cargo de Agente Comunitário de Saúde é essencial para a Estratégia Saúde da Família (ESF), sendo 

responsável por ações de promoção, prevenção e vigilância em saúde, com foco na atenção primária. 

Atualmente, há déficit de profissionais na área, por vacância e ampliação de cobertura territorial. 

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A empresa prestadora do serviço deverá atender os seguintes requisitos:  

 Assessorar na elaboração dos editais do Concurso Público;  

 Organização e logística para o recebimento das inscrições através de internet, em site próprio da 

contratada; 

Cadastramento dos candidatos inscritos; 

Elaborar a relação dos candidatos inscritos e as inscrições indeferidas; 

Preparar as questões das provas, que abrangerão os conteúdos obrigatórios previstos, de acordo com 

as orientações da municipalidade, realizar sua reprodução em número suficiente (caderno de questões, 

folhas de respostas e talonário de identificação separadamente);  

 Recrutar, selecionar e responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do pessoal necessário para 

a aplicação das provas e outras tarefas que porventura sejam necessários a boa execução do contrato;  
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Realizar a aplicação das provas, caso seja necessário, provas especiais para os candidatos portadores 

de deficiência;  

 Fornecer o gabarito das provas, em até 1 (um) dia após a aplicação das mesmas à Comissão do 

concurso público; 

Realizar a correção das provas;  

 Elaborar a lista dos candidatos classificados e os não classificados e a relação daqueles que não 

comparecerem à prova;  

 Prestar esclarecimentos técnicos à Comissão Organizadora para esclarecer dúvidas que porventura 

existirem;  

 Cumprir os prazos estabelecidos pela Comissão Organizadora e demais prazos constantes do futuro 

contrato;  

 Arcar com todas as despesas decorrentes da realização da impressão de documentos e demais 

serviços/despesas atinente à execução do futuro contrato; 

 Responsabilizar-se pela guarda de todo o material do concurso público; 

 Elaborar relatório final contendo todos os atos do concurso público para remessa a autoridade 

competente para homologação. 

 

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Os levantamentos de custos foram efetuados com diversas instituições que prestam os serviços 

solicitados, conforme detalhado abaixo: 

- Acesse Concursos 
- Fundação de Apoio Campus de Paranavaí – FAFIPA 

- UNIOSTE 

- Instituto AOCP 
- Ibam Concursos 

- Objetiva Concursos 

  

Das das empresas acima listadas Instituto AOCP retornou informando não ter possibilidade de assumir 

novos contratos nesse período. As empresas Ibam e Objetiva concursos não retornaram as cotações. 
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4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta consiste na contratação de empresa ou instituição especializada, com notória 

experiência na organização e execução de concursos públicos, para realizar todas as etapas do 

processo seletivo destinado ao provimento de vagas para o cargo de Agente Comunitário de Saúde 

(ACS) no âmbito da administração pública municipal de Piên (PR). 

A empresa contratada será responsável por planejar, elaborar e conduzir integralmente o concurso 

público, observando a legislação vigente, incluindo: 

• Lei Federal nº 11.350/2006, que regulamenta as atividades dos ACS; 

• Lei Federal nº 14.133/2021, que trata das normas gerais de licitação e contratação; 

• Legislação municipal vigente 

O município de Piên necessita de um processo transparente e eficiente para contratar pessoal, 

garantindo que as demandas sazonais ou pontuais sejam atendidas de forma adequada.  

• Planejamento do concurso público: Identificação das necessidades de pessoal na 

área/departamento/distrito sanitário; Elaboração de um cronograma para o concurso público, incluindo 

datas de inscrição, provas, etc.  

• Definição do conteúdo programático e critérios de avaliação. 

• Divulgação e Inscrição: Divulgação ampla e acessível das vagas, utilizando diferentes meios de 

comunicação, como site oficial do município, redes sociais, entre outros; Procedimento claro e 

simplificado para inscrição, com orientações detalhadas sobre documentos necessários e prazos.  

• Seleção dos Candidatos: Elaboração de provas e testes adequados ao cargo, garantindo a avaliação 

correta das habilidades e competências necessárias; Composição de bancas avaliadoras qualificadas e 

imparciais; Garantia de que todo processo do concurso público seja realizado de forma transparente e 

conforme os princípios da administração pública. 

 • Critérios de Avaliação e Classificação: Estabelecimento de critérios claros e objetivos para a avaliação 

dos candidatos, levando em consideração experiência prévia, formação acadêmica, desempenho nas 

provas, entre outros fatores relevantes; Classificação dos candidatos de acordo com a pontuação obtida, 

respeitando a ordem de classificação para convocação. A solução para elaboração e aplicação do 

concurso público no município de Piên busca atender às necessidades de contratação de forma 

eficiente, transparente e justa, garantindo a qualidade dos serviços prestados à comunidade e o 

cumprimento dos princípios da administração pública. O foco na manutenção e assistência técnica visa 

assegurar um ambiente de trabalho adequado e o bom desempenho dos contratados. 

 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
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a) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, bairro 

Centro, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro de 

reserva; 

b) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Gramados com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

c) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Quicé com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

d) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, 

localidade Mosquito, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação de 

cadastro de reserva. 

e) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Aterrado Alto com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

f) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Poço Frio dos Moreiras com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

g) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, 

localidade Campo Novo, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação 

de cadastro de reserva. 

h) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Lageado dos Martins com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

i) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Lageado do Caçador com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

j) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Campina dos Maia com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

k) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Boa Vista com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

l) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, Distrito de Trigolândia com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

m) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Monjolinho com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

n) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Ponte Alta com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

o) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Campina dos Crespins com carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

p) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Palmitos com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

q) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, bairro 

Avencal, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro de 

reserva. 

r) Formação de cadastro de reserva para emprego público temporário de Agente Comunitário 

de Saúde, localidade Picacinho com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 
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s) 01 (uma) vaga para emprego público temporário de Agente Comunitário de Saúde, bairro 

Vermelhinho, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e formação de cadastro 

de reserva. 

5.1 ALTERNATIVAS POSSÍVEIS: Com base na necessidade de que trata este estudo, constataram-se 

como alternativas possíveis à Administração Pública: a) Realização do certame pelo próprio ente público 

(Prefeitura de Piên); b) Contratação de empresa externa especializada para realização de concurso 

público, compreendendo: a elaboração do edital, impressão das provas, coordenação e execução das 

inscrições, aplicação e correção das provas objetivas, discursivas, práticas ou de títulos, respostas aos 

recursos, divulgação das classificações e resultados, além de outras atividades pertinentes que façam 

parte das etapas do certame, com o intuito de suprir as necessidades da Prefeitura de Piên, sem ônus 

financeiro ao ente público, para provimento de cargos e formação de cadastro reserva do emprego 

público de Agente Comunitário de Saúde. Diante das alternativas levantadas, passa-se agora ao estudo 

da viabilidade de cada possibilidade.  

a) Realização do certame pelo próprio ente público: A realização do concurso público pela própria 

administração da Prefeitura de Piên é uma alternativa que envolve critérios mais complexos. O ente 

público, dessa forma, assumiria integralmente a responsabilidade por todas as etapas, desde o 

planejamento até a homologação dos resultados. Embora existam algumas vantagens potenciais, como 

o controle direto sobre todas as etapas do processo, a possibilidade de customização completa do 

concurso público às necessidades específicas da Prefeitura e uma possível economia com taxas de 

administração de empresas terceirizadas, os obstáculos e desvantagens são significativos e não podem 

ser ignorados. Um dos principais desafios é a falta de expertise técnica/específica. O Município não 

possui profissionais com experiência na organização de concursos públicos/testes seletivos, o que 

aumenta o risco de erros procedimentais e dificulta o acompanhamento de atualizações legais e 

jurisprudenciais específicas sobre o tema. Além disso, há uma limitação considerável de recursos 

humanos e tecnológicos para tanto, dando que o quadro de pessoal da autarquia é extremamente 

reduzido. Além disso, o ente público não dispõe de sistemas especializados para gerenciamento de 

inscrições, elaboração e correção de provas, pontuando-se, ainda, a falta de infraestrutura para 

processamento de grande volume de dados. 

A sobrecarga das atividades regulares é outro ponto crítico. O desvio de funcionários de suas funções 

habituais para organizar o concurso público poderia comprometer a qualidade dos serviços regulares 

da administração pública – afetando o cumprimento de sua missão institucional. Lado outro, 

questionamentos acerca da imparcialidade e lisura do certame também aparecem como preocupação, 

pois haveria maior vulnerabilidade a alegações de favorecimento ou conflito de interesses, dificuldade 

em garantir o sigilo das provas e informações sensíveis, além do risco de contestações judiciais, risco 

potencializado por se tratar de um Município com cerca de 13 mil habitantes. Os custos também podem 

ser elevados, considerando a necessidade de investimento em infraestrutura tecnológica específica, 
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gastos com impressão, logística e segurança das provas. Os riscos legais e operacionais aumentam 

consideravelmente, com maior exposição a ações judiciais por falhas no processo e dificuldade em lidar 

com situações imprevistas no dia da aplicação das provas. A elaboração das provas apresentaria 

desafios adicionais, como a possível falta de um banco de questões adequado e atualizado, dificuldade 

em garantir a qualidade e pertinência das questões para cada cargo. Ademais, a logística do teste 

seletivo seria outro grande obstáculo, envolvendo a complexidade na organização da aplicação das 

provas, dificuldade em recrutar e treinar fiscais e coordenadores, bem como desafios na garantia de 

acessibilidade para candidatos com necessidades especiais. O processamento de resultados e recursos 

também representa grande obstáculo, dada a falta de sistemas especializados para correção rápida e 

precisa das provas, a dificuldade em gerenciar grande volume de recursos em prazos curtos e o risco 

de erros na classificação final dos candidatos. Por fim, questões de transparência e prestação de contas 

poderiam surgir, com maior dificuldade em demonstrar a integridade do processo para órgãos de 

controle e uma possível percepção negativa do público sobre a credibilidade do certame. Considerando 

todos estes obstáculos significativos, a realização do concurso público pela própria Prefeitura 

apresenta-se como uma alternativa de alto risco e potencialmente ineficiente. Reforçado a isso temos 

a recomendação pelo TCE/PR de contratação de uma empresa especializada para garantir a execução 

profissional, segura e eficiente do concurso público, minimizando riscos e assegurando a qualidade e 

lisura do certame. 

b) Contratação de empresa externa especializada: A contratação de uma empresa externa especializada 

para a realização do certame é a alternativa recomendada para o Município, há um alinhamento de 

interesses, pois a empresa tem um incentivo direto para maximizar o número de inscrições, o que pode 

resultar em uma divulgação mais ampla e eficaz do concurso público. As empresas contratadas 

geralmente constituem bancas de especialistas em diversas áreas do conhecimento, capazes de elaborar 

questões desafiadoras e objetivas, alinhadas com os perfis requeridos pela Administração Pública. Seus 

sistemas de informatização permitem uma gestão integrada e transparente de todo o ciclo do concurso 

público, desde as inscrições até a publicação dos resultados. Essa expertise técnica, infraestrutura 

adequada e procedimentos sistematizados conferem maior confiabilidade, imparcialidade e agilidade ao 

certame, beneficiando tanto o Município de Piên quanto os candidatos. Portanto, a alternativa combina 

as vantagens de contar com uma empresa especializada - com expertise técnica, infraestrutura 

adequada, logística, imparcialidade e eficiência operacional. Logo, torna-se a opção mais atrativa, pois 

permite a realização do certame com alta eficiência. 

 

6 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

 

No objeto da contratação não se aplica. 
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7 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Não há licitação em andamento para aquisição do mesmo objeto. 

 

8 – ALINHAMENTO COM PAC 

 

O objeto e valor deste contrato está previsto no Plano Anual de Contratações (PAC)/2025, da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A contratação visa realizar a seleção de candidatos por meio de processo público, impessoal, 

transparente e baseado no mérito, em conformidade com os princípios constitucionais da 

Administração Pública (art. 37 da CF/88), ampliar a cobertura de atenção primária à saúde com a 

inserção de novos Agentes Comunitários de Saúde nas áreas urbanas e rurais, estimular ações de 

prevenção e promoção da saúde, com visitas domiciliares, mapeamento de território e fortalecimento 

da vigilância em saúde, formar cadastro de reserva com profissionais previamente avaliados, 

otimizando futuras nomeações e reduzindo a necessidade de novos certames a curto prazo, 

padronizar critérios de ingresso, avaliação e classificação, garantindo equidade entre candidatos e 

segurança à Administração. Adoção de boas práticas em concursos públicos reforça a credibilidade 

da Prefeitura de Piên e demonstra compromisso com a legalidade, transparência e profissionalismo 

na gestão pública. 

    

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 

A Secretaria Municipal de Saúde indicará um servidor para atuar como fiscal do contrato. Ademais, 

para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, 

quais sejam:  

a) Elaboração de minuta do edital;   

b) Realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

c) Designação em Portaria da comissão organizadora/acompanhamento do concurso público; 
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 d) Elaboração de minuta do contrato;  

e) Encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) Análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

g) Publicações e Divulgação do edital e anexo;  

h) Resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e ou impugnação, caso aplicável;  

i) Realização do certame, com suas respectivas etapas; 

 j) Assinatura e publicação do contrato;  

 k) Realização de empenho. 

11 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

O objeto da contratação não gera impacto ambiental. 

 

12 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município a contratação da 

empresa, tendo em vista as recomendações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e 

objetivando a lisura e eficiência da execução do concurso público. 

 

 

_________________________________________________________ 

Marina do Carmo Stracke de Lima 

Assistente Administrativo 

 

 

__________________________________________________________ 

Mayara de Almeida Grosskopf 
Secretária Municipal de Saúde 

 


